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W ILL MICH JEDOCH DES WORTS NICHT SCHAMENi 

WIR TASTEN EWIG AN PROBLEMEN.
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DIREÇÃO DA PSICOLOGIA 
CONTEMPORÂNEA





A psicanálise veiu estabelecer, na história da psico­
logia, uma direção científica. Distanciando-se dos postu­
lados clássicos que inspiraram a nobre orientação aristo- 
télico-tomista, inclinou-se à realidade objetiva dos fenôme­
nos psíquicos.

É verdade que, desde Aristóteles, existe uma noção 
de catharsis, caminho por onde tentaram, os gregos, olhar 
o inconsciente humano. Mas todo o critério da psicologia 
clássica —  proclamam os defensores da nova disciplina —  
se caracterizou pela visão unilateralmente subjetiva da rea­
lidade psíquica.

Sempre houve psicologia, antes de Freud, mas —  co­
mo assegura Jung —  só há pouco tempo se pôde falar em 
psicologia objetiva (1). Isso, não importa em negar o in­
discutível merito dos clássicos. Todavia, na consideração 
dos fenômenos que agitam o mundo psicológico, a sua con­
tribuição foi mais metafísica do que mesmo científica : des­
prezaram inteiramente o lado inconsciente, que represen­
tou, para Freud, o ponto de partida para uma análise mais

W — C. I. Jung — Tipos psicológicos — Pg. 15.
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objetiva e exata do espírito humano. Tanto que, adepto da 
psicologia aristotélico-tomista, Claparède reconhece, no- 
entanto, que os estudiosos posteriores ao mestre de Viena 
—  frente à direção dinâmica da psicanálise —  falarão em
períodos avant-Freud e après-Freud (2).

*

* *

A disciplina psicanalitica se caracteriza pelo seu mé­
todo analítico e senso de pura objetividade frente à reali­
dade psíquica.

O seu processo de investigação do inconsciente huma­
no, foge, por isso mesmo, a qualquer visão filosòfici e 
subjetiva, que floriu, tantas vezes, o campo das ciências, 
até aos últimos dias do Século X IX .

Lamentavelmente, èsse processo analítico não chegou 
a ser compreendido pela mentalidade dos que habitavam 
o lado oposto da realidade científico-experimental. Fala­
ram no advento do infer-homem —  em contraposição ao 
supcr-homem de Nietzsche. A imagem do mestre de Vie­
na foi situada no vasto campo filosófico, portadora dos sub- 
ideais infer-humanos que contrariavam a imponência dos 
pensamentos iluminados da visão nietzscheana. Desta 
maneira, a psicanálise passou a ser discutida como uma 
disciplina filosófica, cercada pelas posições a priori e a 
posteriori, ao sabor dos mais apressados intérpretes.

Falsa visão do problema psíquico foi, aos poucos, subs­
tituida. Os próprios católicos franceses estão, hoje, a ad- ' 
m itir a existência do subconsciente e o valor da psicanáli­
se nos processos pedagógicos.

O jesuíta De Ia Vaissière, por exemplo, depois de mos-

(2) — Claparède — Cinq Leçons de Psychanalyse — Préface.
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trar a grandiosidade da doutrina psicanalitica, em refleti­
do estudo sàbre o problema, confessa que l'admission de 
I inconscient semble ou reste définitive, universelle. Pro­
curando conciliar a psicologia aristotélico-tomista com os 
princípios da teoria freudiana, vai descobrir em Aristóte­
les e S. Tomaz de Aquino a noção do inconsciente dinâ­
mico nos fatos da vida psíquica (3).

*
* *

Inexata interpretação diante do problema da sexua­
lidade veiu criar uma classificação errônea : o pansexua- 
lismo. Foi o êrro de Bleuler, que, reconhecendo tratar-se 
de uma psicologia profunda, admitiu, entretanto, ser por­
tadora de uma teoria pansexualista. Essa concepção ina­
ceitável não contou com o silêncio do mestre de Viena.

Alies, quem acompanha a história da psicanálise, sa­
be, que, da concepção da libido, sustentada por Freud, afas­
taram-se as inteligências de Adler (psicologia individual) e 
■lung (psico-síntese), dirigindo o problema para outros ru­
mos.

Adler regerteu os fundamentos ortodoxos da psicaná­
lise. Construiu os seus princípios através do tratamento in- 
dividual-psicológico cujo principal objetivo é encaminhar 
os nervosos à comunidade. Distante da concepção de Freud, 
respeito aos fenômenos oníricos, admitiu o sonho como um 
anseio de vida, uma projeção para o futuro.

Também Jung se afastou do mestre de Viena : a libi­
do ao contrário da visão freudiana —  é a energia ge­
ral que impulsiona o ser às realizações da vida, admitida 
por Jung como um valor psicológico. Energia psíquica —

(3) De la Vaissière — La théorie psychanalytique de Freud.
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define —  é a intensidade do processo psíquico, seu valor 
psicológico (4). Daí, então, os dois fenômenos —  introver- 
são e extraversão —  conforme aquela energia tome a di­
reção do eu e do exterior.

As concepções de Adler e Jung constituíam, entre­
tanto, material armazenado pela psicanálise, como fez sen­
tir  o mestre de Viena, permanecendo fiel ao critério inicial, 
que não é a inclinação ao unilateralismo de uma única rea­
lidade —  a libido —  pois, la psychanalyse n'a jamais ou­
blié qu'il existe des tendances non sexuelles, elle a élevé 
tout son édifice sur le principe de la séparation nette et 
tranchée entre tendances sexaelles et tendances se rap­
portant au moi et elle a affirmé, sans attendre les objec­
tions, que les névroses sont produits, non de la sexualité, 
mais du conflit entre le moi et la sexualité (5).

Daí se depreende que, voltada ao estudo dos fenôme­
nos psíquicos e dos conflitos da personalidade, a psicanáli­
se —  na investigação profunda que tem por finalidade des­
cobrir a etiología do conflito ou neurose para traçar as me­
didas readaptativas —  não pretende negar a importância 
do fato moral. Como bem reconhece Edouard Pichón, es­
tudando o problema, la psychanalyse dans les observations 
qu'elle recueille constate l'existence et l'importance du 
fa it moral (6).

(4) — C. Jung — Tipos psicológicos — Pg. 491.

(5) — Freud — Introduction à  la  psychanalyse — Pg, 377.

(6) — E. Pichón — Position du problèm e de l'adaptation ré­

ciproque entre la  société et les psychism es exceptionnels — 

Revue Française de Psychanalyse — Pg. 146.
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Houve, realmente, uma tendência em aproximar al­
gumas doutrinas psicológicas, no comêço déste Século. O 
ponto de partida repousava em que, abandonado os postu­
lados clássicos, a maior parte se deteve em uma noção in­
terpsíquica, girando em tórno da realidade inconsciente.

Mas é preciso distinguir, tecnològicamente, o material 
e o método da disciplina psicanalitica —  frente às várias 
teorias que invadiram o panorama da psicologia contem­
porânea .

Sensível foi também o fundamento ou a base biológi­
ca de algumas disciplinas, à maneira da teoria dos refle­
xos condicionados, de Pavlov. Porque Pavlov se demorou 
na análise biológica da bœe do instinto e seus reflexos, 
muitos tentaram fazer uma aproximação entre a sua teo­
ria e a doutrina psicanalitica. Em outras palavras: houve 
quem explicasse certos fenômenos psicanalíticos através 
dos processos pavlovianos.

0  ponto de partida teria sido firmado nas próprias 
conclusões de Pavlov, quando assegurou, generalizando,
que une analyse très complète des réflexes, d'une part, et 
de ce qu'on entend par instincts, de l'autre, a montré qu'il 
n'existe aucune différence fondamentale entre ces deux 
phénomènes.

D'une façon générale —  afirma, estudando os fenô­
menos da atividade nervosa —  l'activité nerveuse se com­
pose de phénomènes d'excitatiòn et d'inhibition, qui cons­
tituent, pour ainsi dire, ses deux moitiés (7) .

( 7 ) — I. P. Pavlov — Les réflexes conditionnels — Etude ob­
jetive de activité nerveuse supérieure des animaux — Paris 
— 1932 — Pgs. 289 e 137.
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Todavia, embora o id freudiano tenha uma base ins­
tintiva, à psicanálise interessa o por que psíquico do fenô­
meno, no que se distancia da teoria dos reflexos condicio­
nados, de resultados nitidamente fisiológicos.

Natural, por outro lado, que, da base analítica da 
psicanálise, partissem princípios construtores de outras 
doutrinas distanciadas da rigorosa visão científica de
Freud.

Típico é o conhecido exemplo da escola herética de 
Adler e Jung, que, frente à concepção da libido e dos pró­
prios fenômenos oníricos, dirigiu o problema para ou­
tros rumos e criou princípios aceitos hoje pelos mais 
modernos conhecedores da m atéria.

Um grande passo, nos domínios da psicanálise, tam ­
bém, adiantou, de certo modo, a teoria de Ely Jellife, re­
presentante máximo da escola biodinàmica americana, 
que, embora de aparência metafísica, é uma grande e ori­
ginal tentativa sobre as profundezas do inconsciente hu­
mano .

Èsse movimento que se processou nos domínios cien­
tíficos da psicologia, nada mais representa do que o refle­
xo de uma poderosa evolução operada pela doutrina psi­
canalitica no vasto campo da investigação experimental.

A direção científica da psicologia contemporânea —  
concluem os seus defensores —  foi estabelecida pela psi­
canálise, inclinando-se ao estudo da realidade inconscien­
te, que surpreendeu o espírito humano em pleno comêço 
do Século X X .



PSICANÁLISE E CRIMINOLOGIA





A admissão de uma criminologia psicanalitica tem 
dado lugar a vivas divergências entre os estudiosos da ciên­
cia penalógica.

Genii Perrin, por exemplo, encarando, com preten­
sões metafísicas, a posição da psicanálise frente aos pro­
blemas atuais da criminologia, nega-lhe qualquer valor 
como disciplina capaz de contribuir satisfatoriamente pa­
ra a solução jurídica das questões que se agitam na esfe- 
ia penal. Chega mesmo a furtar, em uma opinião de Reik
—  Aber vielleicht gehòrt dies in das Reich der Utopie __
o sentido empregado pelo defensor da psicanálise criminal, 
para chamar-lhe de utopia (1).

Mas Reik tem em vista a necessidade de modifica­
ções sociais profundas diante das quais terá lugar a subs­
tituição das medidas atuais pelos processos diretivos da 
psicanálise.

Perrin incide no mesmo êrro do racionalismo, ao to­
mar uma posição sistemática, que não pode ser admitida

(D — Genii Perrin — Psicanálise e  Criminologia — Paris — 
1934.
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pela criminologia científica. No mesmo êrro em que per­
manecem também os deterministas, do lado contrário da 
análise objetiva : subordinando o problema criminal a um 
determinismo filosófico.

Inadmissíveis as posições contrárias e divergentes do 
racionalismo e do determinismo em face do problema cri­
minal —  resulta da mais límpida visão analítica da psico­
logia moderna.

Em matéria psicanalitica, por exemplo, a natureza 
dos fenômenos psíquicos está subordinada à etiología das 
pulsões (trieb), na expressão de Freud. Sobre o cd —  onde 
dormem as energias profundas, ignoradas —  inclinou-se a 
nova ciência, que é uma psicologia dinâmica. Por isso, con­
trária à sistematização estática da psicologia clássica que 
invadiu o campo da criminologia, trazendo fartas classifi­
cações teóricas, distanciadas, em alguns aspectos, das me­
didas aconselhadas à Justiça frente ao delito e ao delin­
quente .

A  noção do subconsciente —  cujas forças ignoradas 
conservam as neuroses e as pulsões (trieb) que ultrapas­
sam a vigilância do super-ego ou razão social —  influiu, 
por isso mesmo, no atual movimento da psicologia, cujo 
reflexo alterou sensivelmente as direções contemporâneas 
da ciência jurídica.

Essa realidade psíquica —  que surpreendeu a cons­
ciência dos criminalistas —  atingiu ao ponto crucial : a 
questão da responsabilidade.

Houve até quem admitisse a existência de uma nova 
escola penal.

O certo é que, diante da psicanálise, a criminologia 
teve de abandonar os postulados racionais para atender à 
exigência da moderna noção do inconsciente cuja influên­
cia e natureza desviaram o problema da responsabilidade
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crim inal.

Negando'a responsabilidade moral do delinquente, a 
criminologia psicanalitica operou sensível abalo no pen­
samento jurídico e na atual posição dos códigos modernos.

Inclinando a sua visão analítica para as dobras pro­
fundas do id —  habitat das energias ignoradas —  a psica­
nálise afasta-se, todavia, do unilateralismo da escola clás­
sica, do fisiologismo da positiva e do ecletismo da escola 
sociológica.

Sfaub critica uma velha classificação :
S'il était exact que le criminel fût né criminel, et que 

ses actions fussent biologiquement déterminées, la socié­
té ne serait pas responsable de la criminalité, et le crime 
serait indépendant des facteurs sociaux (2)

Daí, então, resume e salienta que en ce qui concerne 
les criminels-nés, ainsi que les criminels à surmoi criminel 
et les autres délits d'actualité, la psychanalyse est évidem­
ment inapplicable (3).

*
* *

O delito, para a ciência psicanalitica, obedece a ten­
dências, impulsos do id, ou, como quer a tecnologia freu­
diana, a pulsões inconscientes (trieb).

O super-ego não funciona diretamente. Explica-se: 
foge-lhe a capacidade de controle das pulsões inconscien-

(2) Hugo Staub — Psychanalyse et Criminologie — Revue 
Française — Pg. 469.

(3) — Op. Cit. — Pg. 483.



20 C L E O D O N  F O N S Ê C A

tes do id. E, por isso explodem e realizam-se as tendên­
cias antl--sociais. Como explica Hugo Staub :

En cas d'un déséquilibre dans les trois instances du 
moi, les individus incapables de supporter de grandes sen­
sations, seront prédisposés aux perversions et au crime
(4).

Todavia, —  segundo a doutrina psicanalitica —  essas 
tendências do id elaboram-se, na maioria dos casos, com 
o aparecimento dos traumas infantis. A  situação da crian­
ça no meio em que se educou, determina se ela será, psi­
quicamente, sã, ou doente, em consequência a sua posição 
frente à sociedade —  adaptação ou conflito. O conflito, ou 
neurose, obedece à atuação do complexo edipiano, como 
quer a visão sistemática de Freud. É a luta entre os dois 
planos mais acentuados da personalidade, havendo, para­
doxalmente, a libertação, no ato delituoso, que é o desejo 
inconsciente realizado.

Dentro dessa rigorosa concepção, coloca-se o caso de 
Madame Lefebvre : a morte de sua nora é a libertação do 
complexo que lhe perturbava o íntimo. A prova é que, se­
gundo lembra Marie Bonaparte, estudando a questão, do 
ponto de vista da psicanálise criminal, a delinquente, após 
o ato, declarou sentir uma espécie de alívio psíquico, como 
quem se liberta do jugo de uma poderosa idéia persegui­
dora (5).

Típica é a situação de Jesse Pommeroy, vista através 
do ângulo da psicanálise : terrível gangster, acostumado
aos mais perversos crimes, chamou a atenção do sensacio-

(4) —  Cp. Cit. —  Pg. 475.

(5) __ Mario Bonaparte —  Le cas de Madame Leiebvre — Re­
vue Française de Psychanalyse.
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nalismo norte-americano. Mas, Pommsroy obedecia, sem 
dúvida, ao caminho traçado por um subconsciente que tra­
zia, em suas dobras, pedaços do quadro presenciado no pe­
ríodo infantil. Fôra criado no meio dos mercadores de car­
ne, vendo diàriamente todo um panorama de sangue, onde 
se refletia o brilho metálico dos instrumentos apropriados 
para a matança dos animais. A visão dêsse panorama te- 
ria dato origem a algum trauma, criando as chamadas pul- 
soes inconscientes que haveríam, mais tarde, de vencer o 
ego, sem controle, à falta de uma assistência pedanalítica.

Daí, a psicanálise —  frente ao delito, que lhe não 
preocupa a atenção, estudar o delinquente, em busca da 
etiopatia dos impulsos determinantes do ato delituoso.

A alma do delinquente é um cenário onde se realizam 
as lutas psicológicas, os repetidos conflitos entre os planes 
interiores da personalidade.

No ato crimino-patológico, o super-ego não tem pode­
res para controlar as pulsões do id, vencendo, éste, o con­
flito, embora depois, como se tem observado em muitos ca­
sos, venha, no delinquente, aquela necessidade inconscien­
te de punição (strafbedürfnis), revelada no sentimento de 
culpa (schuldgefühl).

Da mesma fórma que o homem normal não domina os 
seus impulsos, em determinado momento, o neurótico é ar­
rastado violentamente à realização do ato —  levado peles 
impulsos que apenas adormeceram no seu subconsciente. 
Culpa ? Responsabilidade ? O meio, a educação, a falta 
de orientação das tendências não sublimadas, criaram o 
delinquente —  na visão da ciência psicanalitica.

Déste modo, produto de tendências inconscientes, ou
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recalcamientos —  pedra angular da psicanálise, o delito 
não pode ser merecedor de medidas penais. A  psicanálise, 
frente ao delito, deixa em plano inferior a questão da res­
ponsabilidade moral do delinquente —  ponto de apôio da 
criminologia e dos códigos clássicos. Em obediência aos 
seus princípios de ordem científica, substitue, pois, as me­
didas repressivas pelas medidas readaptativas.

*
* *

Negando a responsabilidade criminal, a criminologia 
psicanalitica opera, sem dúvida, uma profunda transfor­
mação na ciência jurídica.

Mas, ponderam os próprios defensores da psicanálise 
criminal, impraticável qualquer mudança radical nos esta­
tutos penais contemporâneos —  no que tange ao discutido 
problema da responsabilidade. De fato, admitidos brusca­
mente, nos códigos atuais, os princípios da moderna cri­
minologia psicanalitica, sério prejuízo adviria para a or­
dem pública e a própria coletividade.

As medidas se operariam paulatinamente até chegar 
àquele sonho de Reik, visualizando as modificações pro­
fundas no âmbito social.

Assim, em vez da substituição radica! do princípio f ir ­
mado na criminologia psicanalitica, seria mais prático e 
eficiente, usar do conselho de Staub, para situar transito­
riamente o problema: há que se substituir a responsabili 
dcde pelo princípio científico do gráu e da natureza da 
participação do consciente do indivíduo no ato reputado 
corno crime. Realmente, a aplicação dos modernos pro­
cessos da psicanálise, está a depender de vários fatores. 
Daí, o mesmo ÍHugo Staub, reconhecendo a importância da 
técnica da nova ciência, ensinar que o benefício da tera­
pêutica psicanalitica depende, em primeiro lugar, d'une
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prophylaxie clairvoyante basée sur la connaissance analy­
tique cîe l'inconscient (6).

Do inconsciente —  onde residem as tendências mar­
cantes da personalidade, produto do meio, da educação, da 
vida infantil —  cuja direção esteve longe de plasmar uma 
personalidade característica em que o ego saiba vencer os 
conflitos psíquicos, ou, em que os conflitos psíquicos não 
revelem intensidade capaz de subjugar a razão individual.

Foi por isso que Reik apelou para as resultantes futu­
ras, dependentes de uma orientação pedanalítica, cujo pro­
cesso e resultados só poderão confirmar a tese com as len­
tas e cuidadosas atenções pedagógicas.

(6) — Hugo Staub — O. Cit.
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O processo criminal é o meio científico de investiga­
ção que conduz o julgador à certeza, dentro de urna cons­
ciencia jurídica.

A sua finalidade é a convicção, obtida através do ele­
mento-prova, que é> no dizer de Mittermaier, a soma dos 
motivos geradores dessa certeza (1)

Mas o largo terreno da prova - onde se entrelaçam os 
fatos mais complexos - por isso mesmo exige uma certa 
amplitude dos recursos da processualística criminal. Foi a 
compreensão de alguns códigos modernos, quando abriram 
ao julgador um largo panorama e uma autonomia capaz 
de adiantar a sua visão nos problemas judiciários.

Realmente, havia de se levar em conta que a pesqui­
sa científica do direito objetivo não podia mais estacionar 
num âmbito restrito, justamente no momento em que, f i­
lha da experiência analítica, a psicologia tomou uma dire­
ção consentànea com a realidade psíquica, elemento prin­
cipal em toda a teoria da prova.

(1) Mittermaier — Tratado da prova em matéria criminal — 1871 — Pg. 7i
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A criminologia teve, então, de se adiantar na pesqui­
sa do fenômeno criminal, fazendo uso do auxílio inestimá­
vel de uma técnica aconselhada pelos dados experiencias 
da ciência psicológica.

É verdade que a processualística judiciário-penal in- 
clinou-se, algumas vezes, para os domínios biológicos e f i­
siológicos. Sofreu também, de um certo modo, a influência 
da endocrinologia. E, culminando em sua pesquisa neuro- 
psíquica, utilizou o neumógrafo de Larson, o psicogalvanos- 
cópio de Hcthwoy e o psicogalvanógrafo de Weehsler, an­
siosa em captar as sensações do delinquente.

Èsse estudo experimental das reações que se processam 
no mundo interior do criminoso, nada mais representa do 
que uma tentativa de psicologia, sob varios aspectos.

Realmente, o problema penal é, sobretudo, um pro­
blema psicológico.

Assim conclue a psicanálise, que, frente à posição 
complexa da ciência penalógica, tenta, por isso mesmo, 
alargar um novo panorama que permita à justiça crimi­
nal adiantar-se no exame da causa determinante do ato 
reputado como delito.

*

*  *

La psychanalyse a - t - elle une signification médico- 
légale pratique ? — pergunta Schneider, ansioso por res­
ponder ao seu próprio ceticismo se realmente a ciência 
psicanalitica pode trazer ao magistrado algum auxílio no 
processo de instrução ( 2 ).

Respondem afirmativamente, os adeptos da crimino-

(2) —  Schneider —  La psychanalyse a-t-elle une s ign ifica­

tion m édico  - lég a le  ? —  1928.
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logia psicanalitica, sob a razão de que a pesquisa da rea­
lidade profunda do inconsciente é o passo mais seguro pa­
ra a investigação objetiva de uma realidade fundamental. 
Frente a èsse pensamento, concluem ter sido unilateral, 
até aos dias contemporâneos, a visão sistemática do pro­
cesso criminal, desprezando indícios e caminhos que, para 
a psicanálise, representam a grande soma de verdade do 
outro lado da justiça.

Há uma lógica nos atos do inconsciente ( 3 ).

Êsses aspectos essenciais, encontrados nas dobras pro- 
rundas do id, através da técnica associativa e simbólica, 
verificam-se, por exemplo, em confissões, depoimentos e 
declarações, que, às vezes, aparentemente inúteis, deixam 
indícios capazes de conduzir o técnico do direito à certeza 
jurídica.

A confissão e a prova testemunhai são dois caminhos 
que permitem à psicanálise captar o que a opinião classi­
ca da processualística desprezou, relegando a plano secun­
dario. A realidade encoberta fóge através do id. Escapa 
nos atos sintomáticos (Freud), de grande valor perante a 
instrução do processo criminal.

J Requer, no-entanto, a técnica psicanalitica, frente ao 
delinquente e ás testemunhas, que o juiz seja um hábil psi­
cólogo, profundo conhecedor do simbolismo complexo e dos

(3) Variou também o conceito de lóg ica  ; distante da con­
cepção clássica, há uma prelógica  (Lévy Bruhl) que V a n  der 

L e s v \f prefere chamar heterológica — há uma lóg ica  dos va­
lores (Urban) — uma lóg ica co letiva  (Le Bon) — uma lóg ica  

d a  vontade (La.pie)—uma lóg ica  m órb ida (Vaschide e Vur-

Pa“S) uma lóg ica d a  contradição  (Paulham) — uma lóg ica  
a íe tiv a  ( Ribot ).
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processos associativos que permitem adiantar-se nos domí­
nios de uma investigação dinâmica.

Só mesmo essa compreensão do problema psíquico, 
pede dar ao julgador sensibilidade para atentar às decla­
rações do depoente perante a Justiça, os seus movimen­
tos reativos diante de determinadas perguntas, o valor con­
ferido por êle a certos fatos e outros indícios, capazes de 
completar a finalidade científico-judicial da prova —  co­
mo os atos sintomáticos, de grande importância no campo 
da psicanálise criminal.

Um exemplo pode indicar o ponto de partida : tive 
oportunidade de observar, em determinado recanto do in­
terior do Estado, um ato sintomático de grande significa­
ção no terreno da psicanálise e mesmo da policiologia . 
uma mulher estacionou, alguns momentos, em um hotel, 
dizendo-se perseguida pelo proprietário de uma fazenda, 
motivo por que tinha de tomar o trem que passava àquela 
hora. Alegava que a perseguição era por questões de ciú­
me. Momentos depois, a referida mulher desapareceu. Foi 
embora, mas se esqueceu de levar um pequeno embrulho 
que trazia. Deixou-o sobre o lugar onde se sentara. Con­
tinha dinheiro. Horas depois, apareceu o dono da fazenda, 
procurando a fugitiva. A verdade : a mulher que fugira, 
não era perseguida por questões amorosas. Simplespnsnte 
furtara uma soma de dinheiro —  que estava guardada no 
pequeno embrulho do qual se esquecera no momento em 
que se dirigia para a estação.

Visto pela lógica racional e pela psicologia clássica, 
nenhuma significação feria o fato : simples furto, enco­
berto por uma mentira. Mesmo o ato do esquecimento 
nada poderia revelar, para o racionalismo, que lhe negaria 
qualquer ponto de partida para uma investigação psicoló­
gica.

Mas, a técnica psicanalitica vai, antes de tudo, desco-
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brir, naquele esquecimento, um ato sintomático —  cuja in­
tenção sublimada era repor o dinheiro indébitamente reti­
do processo inconsciente que se passa sem a interferên­
cia do ego.

Outros fatos se repetem na vida cotidiana.
O juiz do crime —  ás voltas com os fenômenos psico­

lógicos que se agitam na esfera da criminalidade —  de 
certo não poderá dispensar a significação dos atos sinto­
máticos, que constituem um indício de certezas, capaz de 
contribuir decisivamente para um conhecimento mais pro­
fundo da realidade jurídica.

*
* *

Os estados de embriaguês e os estados patológicos 
criados pelas psicoses de situação, têm sido desprezados 
pela opinião da criminologia clássica —  para a qual nada 
representam em matéria psicológica.

Mesmo, os grandes mestres da matéria, insinuaram, 
seguindo o roteiro da psicologia estática, que nenhuma sig­
nificação poderia ter o estado das vítimas dessas situações 
transitòriamente patológicas, na investigação da proces- 
sualística crim inal.

Mittermoier —  um dos abalizados conhecedores da 
teoria da prova em matéria criminal —  parece incidir em 
opinião unilateral, quando, por exemplo, tratando da con­
fissão, subtrai qualquer valor judiciário à declaração do 
acusado, se, ao momento do delito, se achava ébrio, vítima 
da embriaguês. (4)

(4) Mittermaier — Tratado da Prova em Matéria Criminal 
—  Pg. 299.
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Seguindo Tittmarm (Handbuch), dá a entender a pre­
cariedade das declarações prestadas pelo delinquente, se 
no dia da confissão o embriagues ou a  imbecifidade lhe 
ofusca a consciência. O mesmo se conclue d'as revela­
ções de delinquentes, antes cu depois do ato criminoso.

É a regra que vem inspirando a clássica, psicologici 
criminal. >

No-entanto, se a razão conduz a confirmar o princí­
pio, em alguns casos, porém, digno de cuidado e atençãa 
se torna aspecto tão significativo para a investigação dos 
motivos determinantes sobre que gira a prova judiciária 
-— é a lição da criminologia psicanalitica.

Um criminoso, em estado de embriaguês, antes ou de­
pois do crime, pode pronunciar alguma coisa reveladora 
de uma tendência peíssoal. Essa declaração, confirmada 
através de uma prova testemunhai, bem esclarece um as­
pecto que, desprezado pela visão da criminologia clássica, 
encontra, na psicanálise, fortes indícios tendentes a dar 
uma direção científico-judiciária ao processo criminal.

O estado de embriaguês é um estado inconsciente.

Os-estados inconscientes, abandonados pela vigilân­
cia do super-ego, porisso mesmo, algumas vezes, dão eva­
siva aos complexos e aos recalcamentos adormecidos e 
controlados. Em outras palavras, vencido o controle do 
super-ego, o id reproduz e revela simplesmente uma reali­
dade que existe, ou o por que do ato.

Êsses dados objetivos podem não constituir um cami­
nha satisfatório de convicção integral diante dos fatos com­
plexos que se agitam no campo da investigação judiciário- 
penal. Entretanto, na maioria dos casos, contribuem signi­
ficativamente para uma conclusão que, ajudada por outros 
indícios relacionados com o ato delituoso tratando-se
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•da realização do crime —  abrem, ao psicòlogo, em dia 
■com técnica da pslconálise frente aos dados associativos e 
simbólicos, largo panorama interior por onde vai enxergar 
«a causa primordial do delito.

Vários são os dados capazes de instruir psicològica­
mente ô  processo criminal, em relação ao acusado : a in­
vestigação etològica dos traumas infantis e a sua influên­
cia na vida do delinquente, o meio em que viveu e a edu­
cação mal orientada, as tendências reveladas nos períodos 
que os psicanalistas chamam tópico e dinâmico, finalmen­
te a vida em geral e outros aspectos, incluido o estado psi­
cologico do delinquente e a significação de suas revela­
ções, antes e depois do delito.

Èsse mundo interior, de revelações Surpreendentes pa­
ra uma convicção probatória no terreno criminológico, 
constitue, igualmente, um vasto cenário de observações 
para a investigação policiológica.

Tício pode, por exemplo, em estado inconsciente, pro- 
vemente da embriaguês, declarar o animus de matar Mé- 
vio. ias depois, se verifica o delito. 0  crime tem a apa­
rência de ocasional, visto através do ângulo da criminolo­
gia classica. Incontestável, no-entanto, para a visão psi- 
cana itica, a existência da premeditação, revelada espon­
taneamente nas declarações anteriores de Tício, que, em 
estado de embriagues, não pôde controlar o sentimento ou 
a tendencia adormecida no seu subconsciente. No caso de 

C'°,.o id revelou as suas tendências, a intenção de delin- 
qu|r já premeditada —  aspecto que se poderia verificar 
ambem nos estados hipnóticos.

Em síntese, os aspectos mais significativos do psica­
nálise nos tribunais.

Só mesmo a experiência, orientada, a princípio, den­
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tro do conselho de Staub, pode conduzir, aos poucos, a cons­
ciência jurídica e penalógica ao novo panorama criminai
__em que o julgador será um psicólogo, às voltas com os
dados objetivos da psicologia dinâmica.
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Há uma certa preocupação de ordem científica, en­
contrada nas linhas gerais do Código Penal Brasileiro, ao 
inc inar-se para a pessoa do delinquente e a intensidade 
o seu grau de culpa e participação consciente no ato 

reputado como crime.

Ao juiz vem a ser conferida aquela autonomia que 
ao resulta somente de sua livre autoridade frente aos vá­

rios problemas que se agitam na esfera penal : resulta, on­
es, da necessidade que tem o julgador —  diante do inte- 

resse jurídico e social —  de atender, sobretudo, à correta 
p ícação da lei, sem contrariar, no-entanto, o aspecto cien- 

"fico diante do qual se requer uma cuidadosa observação 
na pessoa do delinquente.

Pe certo, o crime é uma violação à lei penal e aos 
P ncípios da harmonia social. Todavia, necessário admi- 
lr o princípio da causalidade como originário de todo ato 
e ituoso. Não se pode, assim, considerar o delito, sem ter 

7  VISta 05 mot¡vos determinantes —  que, aliás, são com- 
¡ exos que levaram o delinquente a contrariar o ritmo 
social de determinada coletividade.

F°i por ¡sso qUe 0 Q5,-j¡g0 Penal Brasileiro, atencioso 
V° UÇQ0 criminologia científica, inclinada à pessoa do
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criminoso, deu ao juiz a posição de um verdadeiro técnico, 
em sua competência de verificar os antecedentes e a per­
sonalidade do agente, a intensidade do dolo ou gráu de 
culpa, além dos motivos, das circunstâncias e consequên­
cias do crime —  panorama que lhe permite uma melhor 
e mais justa aplicação da pena. (Código Penal —  art. 42)

O Projeto Alcântara Machado tentou uma divisão dos 
delinquentes, em quatro categorias : ocasionais, por ten­
dência, reincidentes e habituais. Interroga, entretanto, a 
exposição de motivos : com a adoção de tão extenso arbi- 
trium judieis, na identificação ético-social do réu, visando 
o ajustamento das medidas de reação e defesa social ao 
indivíduo, para que rotular apriorìsticamente sub-espécies 
de criminosos ?

0  que importa, principalmente, é o crime em função 
do seu autor. Adquire culminante relêvo o motivo, o por­
que do crime —  conclue a exposição de motivos, referin­
do-se ao critério autonómico do juiz frente aos motivos de­
terminantes do ato delituoso.

Adiantou grande passo, o Código Penal Brasileiro, 
voltando-se para os antecedentes pessoais do criminoso. '

No-entanto, se, em uma aspecto, teve essa preocupa­
ção científica —  de grande proveito para a consciência ju­
rídica —  em outro, fiel ao princípio clássico da responsabi­
lidade moral do deliquente, justo embora, estacionou em 
uma doutrina mais ou menos eclética. Realmente, a sua 
lenta elaboração técnico-doutrinária não podia brusca­
mente avançar, em sua totalidade, no terreno objetivo que 
caracteriza os processos científicos da psicanálise criminal 
atenta à investigação profunda das energias subconscien­
tes, e, portanto, distanciada, em sua visão estritamente 
analítica, da idéia da responsabilidade moral do delinquen­
te. Há que atender, o estatuto penal brasileiro, a rozões 
de ordem social, aos aspectos geográficos e antrópogeográ-
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fices influentes em determinadas regiões, além do nível 
ideológico e da característica sensibilidade do homem bra­
sileiro.

«
* *

Atencioso àquele princípio que aconselha ao julgador 
fiel cuidado e estudo na investigação dos antecedentes e 
da vida em geral do delinquente, veiu o boletim individual 
ajudar a consciência jundica, no sentido de uma conclusão 
satisfatória, respeitante aos antecedentes pessoais do acu­
sado. Além dos dados informativos da religião e da situa­
ção etnográfica do delinquente, adianta-se, o boletim in­
dividual, em observar, não somente as suas condições eco­
nômicas, como também as suas condições físico-antropo­
lógicas e psíquicas —  o que representa um grande passo 
nas conclusões científicas do processo criminal.

Omite, o boletim, outros dados —  como a vida infan­
til do delinquente, a existência de algum trauma e outros 
aspectos que bem poderiam ser observados através da 
escola, fiel colaboradora da ordem pública, na verificação 
pedagógica, ou pedanalítica, do comportamento infantil.

Frente a êsses aspectos de natureza psíquica, o juiz, 
técnico da criminologia psicanalitica, empregaria o seu 
trabalho eficiente numa obra de conhecimento dos ten­
dências criminais do acusado, daí partindo para o emprê- 
go das convenientes medidas readaptativas, aconselhadas 
pela psicanálise.

*
* *

Merece atencioso estudo a disposição do art. 24, § 
1°., do atual Código Penal Brasileiro, que, em suas linhas 
gerais, atendendo a princípios da criminologia clássica,
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abandona um aspecto de grande importância para a psi­
canálise criminal.

É isento de pena - informa o aludido diploma legal - 
o agente que, por embriaguês completa, proveniente de 
caso fortuito ou fôrça maior, era, ao tempo da ação ou o- 
missão, inteiramente incapaz de entender o caráter crimi­
noso do fato ou de determinar-se de acordo com èsse en­
tendimento.

Refere-se, com certeza, a regra penal, à embriaguês 
que permite o agente movimentar-se ou dirigir-se.

Oportuna, aliás, é a advertência de Bavaglini: o é- 
brio, com inteligência suprimida e vontade inexistente, é 
uma criação da fantasia: ninguém jamais o viu no banco 
dos réus ( 1 ).

À sombra da existência do caso fortuito, que surpre- • 
ende o agente - ao contrário do aspecto em que o crimino­
so se aproveita da embriaguês para a realização do crime 
—  o estatuto penal brasileiro andou coerente com um prin­
cípio geral, entretanto passível de alguma divergência nos 
domínios da criminologia psicanalitica.

O caso fortùito ou fôrça maior não altera uma reali­
dade que existe: a revelação das tendências inconscientes

Todo ato, da mais estranha aparência, obedece a 
um fator. E o princípio da causalidade pode ser aplicado 
na questão regulada no estatuto penal.

Por que Tido matou a Mévio? Porqpe se achava em 
estado de embriaguês, que lhe hão permitia entender o 
caráter criminoso do ato ? Por que, então, no estado de 
embriaguês que lhe subtraiu a razão, Tício, em vez de vol­
tar-se para Mévio, destruindo-lhe a vida, não se voltou pa-

( 1 ) — Battaglini — Diritto Penale — Pg, 125.
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ra si mesmo, ou não avançou, por exemplo, contra Flávio, 
que estava do seu lado direito ?

Oportuna ocasião para invocar a presença de Vaihin- 
ger, se o detido exâme da matéria não procurasse estabe­
lecer, antes de tudo, um nexo relacionai, de grande im­
portância para a ciência psicanalitica.

De fato, Vaihinger já chamou a atenção dos cientis­
tas para a questão da existência do mito. Construindo a 
teoria do ais ob ( como se ... ), advertiu que, no campo da 
ciência mais positiva, é inevitável a presença do mito: tu­
do se passa como se. . . ( ais ob... )

*
★ *

Estudada, em seu aspecto causai, a regra do Código 
Penal Brasileiro, conclue-se que, no-entanto, em virtude 
do fortuito, o super-ego, ou razão social terá perdido sim­
plesmente a sua vigilância, deixando o delinquente aci­
dental entregue à espontânea vontade instintiva do id.

Necessário, aí, observar outros indícios capazes de 
uma conclusão psicanalitica. Se o indivíduo, agente do 
crime, não TÔr anteriormente assaltado por qualquer re- 
calmento, ou complexo, então adormecido nas dobras 
profundas do id, vigiado, nos estados normais, pelo contro­
le do super-ego, claro que a embriaguês fortuita não o ar­
rastará à realização sublimada das tendências ocultas 
surdamente preparadas, em relação à vítima ( 2 ).

(2) — Os jornais desta capital noticiaram o crime cometido, em 
dias de Màio, por J. E. E., vítima de embriagues fortùita. 
Em linhas gerais, as aparências do fato — o homem com­
pletamente embriagado agredir e matar a um terceiro que 
passa — deixam racionalmente a conclusão de que ne­
nhum fator, senão a própria embriaguês, teria influido
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Aí, porém, não previu, o Código Penal, a existência 
de fatos anteriores, no que concerne ao criminoso aciden­
tal, vítima de embriaguês fortùita - diante de determina­
da vítima - o que deveria ou podería constituir um capitu­
lo de exceção, regulador de medidas racionais no tocante 
à aplicação da pena. O que importa é a embriaguês— cau­
sa direta do ato delituoso, na doutrina do Código Penal 
Brasileiro.

Generalizando o princípio da isenção das penalida­
des ao delinquente acidental, nas condições previstas no 
§ I o, do art. 24, andou coerente a lei brasileira, pelo me­
nos no que tange ao aspecto racional, esquecendo, entre­
tanto, o motivo de ordem psicológica, de importância in­
discutível.

Tendo em vista, entretanto, aquele princípio transi­
tório, aconselhado por Staub - o princípio científico do 
gráu e da natureza da participação do consciente do indi­
víduo no ato reputado como crime - a criminologia psica- 
colitica tomaria outra direção, atendendo ao estudo e à 
pesquisa dos fatores psíquicos determinantes do ato deli­
tuoso, se diretamente ligados ao consciente do criminoso.

Se Tício, em estado de embriaguês proveniente de ca­
so fortuito, destruiu a vida de Mévio, sem demonstrar, no 
momento do crime, capacidade de entendimento, a visão 
da psicanálise criminal vai adiantar-se, antes de tudo, em

como causa direta, determinante do ato delituoso. As pró­
prias diligências policiais, no-entanto, vieram acrescentar 
mais alguma coisa : é que, tempos antes, uma intriga se­
parara criminoso e vítima. Confirmada a tese : a embria­
guês fortùita não surgiu aí como causa direta. Apenas, 
ofereceu inesperada oportunidade para a realização de um 
ato cujo fator psicológico, determinante, se ocultara no sub­
consciente do criminoso.
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saber se algum fato anterior teria aproximado ou distan­
ciado criminoso e vitima, dando origem ao sentimento ou 
impulso que, sob a vigilância da razão social, ocultou-se 
nas camadas inferiores do subconsciente de Tício. Encon- 
trcdo o nexo causal, o porque do ato delituoso, fica em 
segundo plano o sentido racionalista da regra penal respei- 
tante à materia diante de uma realidade que não revolta, 
mas reclama a colaboração jurídico-científica dos autori­
zados representantes da justiça.

A embriaguês fortuita não é mais do que um estado 
patológico de ampla liberdade para a expansão das mais 
recônditas revelações instintivas do inconsciente humano.

*
* *

É necessário colocar o problema em seu aspecto ex- 
periencial - longe da velha controvérsia entre os ortodoxos 
defensores e os inimigos dogmáticos - para situar a psica­
nálise nos tribunais:

inaplicável a certos fenômenos gerais da vida huma­
na, a ciência psicanalitica é, no-entanto, portadora de 
um método capaz de solucionar certos problemas que se 
agitam na esfera da criminalidade, como, por exemplo, 
os respeitantes à etiopatia dos delitos especiais de homicí­
dio e outros delitos cujo fator predominante reside num 
desajustamento psicológico do indivíduo em relação à vi­
da. Frente a êsses fenômenos de desintegração psíquica e 
aos aspectos gerais dos crimes, coloca-se o processo judici­
ário penal, capaz de orientar o juiz que, senhor de recur­
sos psicanalíticos, adianta-se, por isso mesmo, no exâme 
de certos indícios e depoimentos, lamentàvelmente aban­
donados pela visão racionalista que veiu deter o julgador 
num estatismo jurídico incompatível com a realidade dinâ­
mica do direito criminal.
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Advertem, no-entanto, os partidários da criminolo­
gia psicanalitica:

Se todo ato anti-social, na maior parte,encontra sua 
origem nos traumas da vida infantil, a técnica dessa psico­
logia profunda há de começar nc escola —  onde se agita, 
inquieta e sem rumo definido, a alma da criança.

A escola será, desta maneira, a suprema colaboradora 
do Estado, em seu minucioso trabalho experimental de ve­
rificação e exâme da conduta infantil. É ali, sem dúvida, 
que se começa a escrever a história do homem— seja a do 
social adaptado, seja a do neurótico, sempre em conflito 
com a sociedade. É da escola, portanto, que a psicanálise 
pretende partir, depois de inclinar-se para a vida da crian­
ça, visando à orientação, de suas tendências individuais 
através dos anunciados processos pedanalíticos.
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